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NOTIFICAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico nº 017/2024 

Ata de Registro de Preços 004/2024 

Notas de Empenho nº: 2169, 2333, 3923, 3972, 5669, 5696, 5724 

____________________________________________________________________________ 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob nº 88.818299/0001-37, com Centro Administrativo localizado na Avenida Venâncio 

Aires, nº 720, Bairro Centro, São Marcos/RS, através dos servidores estáveis que subscrevem, 

considerando: 

 

- O oficio anexo firmado por diversas secretarias informando problemas com as folhas 

AR fornecidas (papel atola nas impressoras); 

 

- O disposto na cláusula oitava da ata de Registro de Preços que preconiza: 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMITENTE 

FORNECEDORA 

 

São obrigações da COMPROMITENTE FORNECEDORA: 

 

I - Fornecer o objeto conforme estabelecido no edital, legislação regente e de 

acordo com as orientações das Secretarias requisitantes, correndo por sua 

inteira conta e risco, as despesas resultantes da execução deste contrato, bem 

como indenizações por danos causados ao Município e/ou a terceiros. 

II - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução, sem que isso venha a incorrer em 

ônus para o Município. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 

A ADMINISTRAÇÃO, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do 

Art. 104 e 156, incisos I, II, III, IV e §1º ao § 9º da Lei Federal nº 14.133/21, 

aplicará sanções, se houver descumprimento com o disposto na presente Ata 

de Registro de Preços e/ou com a proposta apresentada. 

 

I - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

II -  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

no item I as seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta 

por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

III - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item I, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 

IV A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções, conforme previsto no item II desta cláusula.  

 

V - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

 

VI -  A aplicação das sanções previstas no item II desta cláusula, não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

 

VII - Na aplicação da sanção prevista no item II, alínea “b”, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

 

VIII - Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item II, o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 
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IX -  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

 

X - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

 

XI - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item I, desta 

cláusula, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

NOTIFICAR, 
 

GABRIELA TORRES RAUBER, inscrita no CNPJ sob nº 08.829.940/0001-08, 

estabelecida na Rua Antônio Ribeiro, nº 066, cidade de Porto Alegre – RS, Telefone: 51 3226 39 

10, email: livrariabaronesa@gmail.com, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue a 

substituição do objeto por outra marca que atenda as disposições do Edital e, querendo, 

apresente defesa, sob pena de imediata aplicação das sanções previstas no Edital (sanção de 

multa e impedimento de contratar e licitar com a Administração Pública), sem prejuízo da 

respectiva rescisão. 

  

São Marcos/RS, 28 de agosto de 2024. 

 

 

______________________ 

ROCHELE NICOLETTI 

Matrícula nº 10019 

 

 

______________________ 

JACIELI LUCHI 

Matrícula nº 5092 
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